
CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, segunda-feira, 3 demaio de 2021 • Política • 3

Reação a veto de Bolsonaro
» AUGUSTO FERNANDES
» GUILHERME PEIXOTO

O
Congresso deve analisar,
a partir de amanhã, uma
série de vetos instituídos
pelo presidente Jair Bol-

sonaro a propostas aprovadas
pelos parlamentares. Alguns de-
les fazemparte danova lei de lici-
tações e contratos administrati-
vos. Ao sancionar parcialmente a
matéria, no início de março, o
mandatário se colocou contra
dois dispositivos que determi-
nam que União, estados emuni-
cípios precisam publicar em veí-
culos da imprensa oficial e co-
mercial os extratos de edital de li-
citaçãodas suas contratações.
Com os vetos, todas as infor-

mações sobre o assunto serão
concentradas emumsite público
ainda não existente, o Portal Na-
cional de Contratações Públicas
(PNCP). “A determinação de pu-
blicação em jornal de grande cir-
culação contraria o interesse pú-
blico por ser umamedida desne-
cessária e antieconômica, tendo
em vista que a divulgação em ‘sí-
tio eletrônico oficial’ atende ao
princípio constitucional da pu-
blicidade”, justificou Bolsonaro,
ao apresentar as suas razões para
os vetos. Ainda segundo o presi-
dente, com a criação do PNCP, fi-
cará garantido o princípio da pu-
blicidade dos atos relativos às
contratações públicas.
Entidades ligadas à imprensa

contestamosmotivos apresenta-
dospelomandatárioparabarrar a
divulgação em jornais impressos
das informações relacionadas a li-
citações públicas e apelam ao
Congresso para que os vetos se-
jam derrubados. “Além de viola-
rem o dever de transparência, os
vetos podem representar o fecha-

PODER / Entidades ligadas a veículos de comunicação contestammotivos apresentados pelo presidente para barrar
divulgação, emmídias impressas, das informações sobre licitações públicas. Elas pedem ao Congresso que derrube a proibição

Bolsonaro tem
umaperseguição
a órgãos de
imprensa e
informação,
principalmente os
sérios, pois gosta
muito de fake
news. Paramim, é
pura retaliação”

Mário Heringer, deputado

Compasso de espera

VejaosprojetosvetadosporBolsonaroeque jávenceramoprazode30dias
1. Auxílio emergencial à mulher provedora de família monoparental (total)
2. Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal e Plano de Promoção
do Equilíbrio Fiscal (parcial)

3. Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais
4. Outorgas no setor elétrico (parcial)
5. Autorização ao Poder Executivo federal para aderir ao Covax Facility e
estabelece diretrizes para a imunização da população (parcial)

6. Regras sobre a responsabilidade civil relativa a eventos adversos pós-
vacinação contra a covid-19 e sobre a aquisição e distribuição de vacinas por
pessoas jurídicas de direito privado (parcial)

7. Acesso à internet na educação básica (total)
8. Regras e instrumentos para o Governo Digital (parcial)
9. Fundos de Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais (parcial)

SegundoAnastasia, publicação em jornais é relevante “paramaior transparência dos processos licitatórios”

mentodegrandepartedos jornais
municipais e regionais, gerando
desemprego em toda uma cadeia
de serviço”, ponderou o presiden-
te da Associação Brasileira de Im-
prensa (ABI), Paulo Jeronimo.
Diretor-executivo da Associa-

çãoNacional de Jornais (ANJ), Ri-
cardo Pedreira acrescentou que,
independentementedacriaçãodo
PNCP, os governos precisam dar
publicidade às suas contratações
em todos osmeios de comunica-
çãopossíveis. Alémdisso, ele teme
que o site que concentrará todas
as informações relacionadas a lici-
tações públicas dos três níveis da
Federação e dosTrês Poderes da
República fique sobrecarregado e

vulnerável àaçãodehackers.
“Nãopublicar os editais de lici-

tação pública nos jornais é uma
iniciativa de obscurantismo, de
tornar opaco esse ambiente de
uso público. Isso é a última coisa
quesequer.Divulgarnamídia im-
pressa é uma questão de evitar
fraudes,degarantirquetodomun-
do tenha conhecimento sobre os
atosdogoverno, sobretudoocida-
dão da cidade pequena. Espera-
mos que os parlamentares defen-
damessa transparência e se colo-
quem do lado do que já haviam
aprovado”, comentouPedreira.
“O poder público vai deixar de

dar lisuraaoprocessodecontrata-
ção. Ele precisa fazer com que a

informação chegue aomaior nú-
mero de pessoas que vivem em
umacidadeouemumestado”, re-
forçouopresidente daAssociação
de Jornais do Interior do Brasil
(Adjori), JoséRobertoDeschamps.
“A ausência dessa publicação vai
comprometer a transparência do
ato governamental e pode dar
margem para interpretação de
mauusododinheiropúblico.”

Parlamento
No Congresso, uma das vozes

contrárias ao veto de Bolsonaro à
publicação de editais em jornais
de grande circulação é o senador
Antonio Anastasia (PSD-MG), re-

lator do projeto que deu origemà
nova versão da Lei de Licitações.
Em seu parecer, ele manteve a
necessidade da presença dos do-
cumentos em veículos impres-
sos. O parlamentar assegurou a
posição mesmo após a rejeição
imposta pelo chefe do Planalto.
“Continuarei a defender essa
proposta porque acredito na sua
relevância para maior transpa-
rência dos processos licitatórios,
tão importante, especialmente
nos dias de hoje”, disse.
Outros representantes deMi-

nas Gerais em Brasília garan-
tiram votar contrariamente ao
veto.OdeputadoMárioHeringer
(PDT) afirmou não ter se sur-

preendido com amedida presi-
dencial e disse crer que o ato foi
pensado para provocar veículos
de comunicação. “Bolsonaro
tem uma perseguição a órgãos
de imprensa e informação, prin-
cipalmente aos sérios, pois gosta
muito de fake news. Para mim, é
pura retaliação emais domesmo
do estilo dele: ‘Não vou deixar
que a sociedade gaste dinheiro
em jornais’. Ele é um sujeito vin-
gativo. A cabeça dele funciona
desse jeito”, criticou.
O deputado Júlio Delgado

(PSB) tem opinião semelhante.
Ele acredita que disponibilizar
documentos públicos em veícu-
los impressos aumenta a clareza.
“Tudo aquilo que amplia a trans-
parência tem de ser mantido. O
fatodeumedital estar emsiteofi-
cial, divulgando, por hoje haver
muitomais gente consultando si-
tes que, efetivamente, jornais im-
pressos, não impede que tenha-
mos qualquer coisa publicada
nos jornais impressos”, pontuou.
Heringer e Delgado, contudo,

têm visões distintas quanto à
possibilidade de derrubada do
veto. Para o pedetista, é possível
articular formas de barrar a deci-
são de Bolsonaro. “Temos condi-
ção, se as pessoas quiserem, de
fazer bom enfrentamento para
que isso não se repita.” O socia-
lista, entretanto, fez menção à
ampla base governista no Parla-
mento. “Vou trabalhar para que
seja derrubado, mas a gente sa-
be que opresidente temumaba-
se forte na Casa. Meu voto será
para derrubar o veto. EmMinas
ou em qualquer lugar, a transpa-
rência está acima de tudo”, res-
saltou. A reportagem apurou a
existência de congressistas go-
vernistas que, sob reservas, fize-
ram críticas ao veto.

Avaliações estão pendentes
Alémda avaliação do veto que

impacta jornais impressos, depu-
tados e senadores precisarão de-
cidir sobre outros que estão há
mais de 30 dias pendentes de
análise pelo Legislativo, como o
que concede auxílio emergencial
a mulher provedora de família
monoparental, cujo projeto foi
rejeitado por Bolsonaro em julho
do anopassado.
Outros oito vetos já ultrapas-

saram o prazo regimental para
seremdeliberados. Em situações
normais, a pauta de votações do
Congresso estaria travada até
que deputados e senadores deci-
dissem sobre a manutenção ou
derrubada dos vetos. Apesar dis-
so, a agenda das duas Casas se-
gue funcionando normalmente,
pois, devido à pandemia, os par-
lamentares não estão se reunin-
do em sessão conjunta para a
análise dos vetos, mas em ses-
sões remotas separadas, com as
votações ocorrendo primeiro na
Câmara e depois, no Senado. Se-
gundo a Secretaria-Geral daMe-
sa do Senado, essas reuniões não
se caracterizam como conjuntas
e, por isso, não têm a pauta tran-
cada por vetos com prazo de vo-
tação vencido.
Mesmo assim, os congressis-

tas querem superar as propostas
que estão em atraso para poder
analisar commais calma os dis-
positivos vetados por Bolsonaro
ao Orçamento de 2021. O man-
datário não sancionou 853 tre-

chos da peça orçamentária. Hou-
ve cortes de R$ 11,9 bilhões em
emendas parlamentares e de R$
7,9 bilhões em despesas discri-
cionárias para o cumprimentoda
regra do teto de gastos.
Entre os vetos mais antigos

que carecem de análise por de-
putados e senadores há alguns
relacionados à aquisição de
imunizantes contra a covid-19.
Um deles estabelece prazo de
cinco dias para a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) conceder autorização
temporária de uso emergencial
para importação e distribuição
de vacinas no Brasil.
Outramatéria vetadaporBol-

sonaro é a que concede autori-
zação para estados emunicípios

adquirirem doses de imunizan-
tes contra o novo coronavírus
em caráter suplementar, com
recursos da União, se o governo
federal descumprir o que esta-
beleceu no Plano Nacional de
Imunização (PNI).
Omandatário ainda vetou por

completo umprojeto que dispõe
sobre garantia de acesso à inter-
net, com fins educacionais, a alu-
nos e a professores da educação
básica pública. Entre as justifica-
tivas, ele disse que barrou a pro-
posta por “não apresentar a esti-
mativa do respectivo impacto or-
çamentário e financeiro” e por
“aumentar a alta rigidez doOrça-
mento, o que dificulta o cumpri-
mento da meta fiscal e da Regra
deOuro”. (AF e GP)

Covas se licencia do cargo
» RENATO SOUZA

Oprefeito de São Paulo, Bruno
Covas (PSDB), decidiu, ontem, se
licenciar do cargo por 30 dias. Ele
enfrenta um câncer no sistema
digestivo, que se espalhou por fí-
gadoeossos.Comoafastamento,
o vice-prefeito, Ricardo Nunes
(MDB), assumea função.
Covas estava internado até a

semana passada, devido a um
acúmulo de líquidos ao redor do
pulmão e no abdômen, decor-
renteda inflamaçãocausadapelo
tumor no fígado.

Emnota, ele comentou a deci-
são. “Assumi um compromisso
com a cidade e sua população e
tenho sido o mais transparente
possível comasituaçãodaminha
saúde e com as etapas do meu
tratamento”, frisou. “Diante dos
novos focos da doença,meu cor-
po está exigindo que eu dedique
mais tempo ao tratamento, que
entra em fasemais rigorosa. Com
toda a força e foco que preciso
colocar naminha saúde, fica in-
compatível o exercício responsá-
vel deminhas funções como pre-
feito de SãoPaulo”, justificou.

Oprefeito de SãoPaulo trata de
câncer que apresentametástase
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